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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 109/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto, que recebeu o substitutivo no 1, da Comissão de Justiça, Legislação e Redação,  revoga a Lei no 5.268, de 15 de dezembro de 1992, que institui o Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, e estabelece nova regulamentação ao tema.
Justifica o Prefeito que a proposta visa adequar a legislação municipal à observância da atual ordem previdenciária do país, trazida pelas emendas constitucionais nos 20, de 1998, 41, de 2003, e 47, de 2005.
Outro objetivo da proposta é o de equacionar o déficit atuarial apurado no Plano de Previdência, que está diretamente vinculado ao Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP¹, emitido pelo Ministério da Previdência Social.
PARECER TÉCNICO
O Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, instituído pela Lei no 5.268/1992, tem por finalidade prover, mediante contribuição, a previdência social e a assistência à saúde de seus segurados.
A presente proposta revoga o referido Diploma e estabelece novo regramento ao assunto, de forma a consolidar e atualizar a legislação municipal às alterações constitucionais ocorridas a partir de 1998, especialmente quanto as aposentadorias e pensões.
As principais modificações constituicionais são oriundas das emendas nos 20, 41 e 47, que estabelecem novas regras para aposentadoria e normas de transição.
O projeto dispõe, em síntese, sobre o Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, atualizado com a legislação vigente e subdividido em:
· Plano de Previdência Social;

· Plano de Assistência à Saúde; e
· Órgão Gerenciador (incumbido da gestão financeira, administrativa e patrimonial do Plano de Seguridade).

Estão mantidas na atual proposta, em relação à legislação atual, as mesmas alíquotas de contribuição para custeio dos benefícios, quais sejam:

a) Plano de Previdência Social

· 17% do total da folha de pagamento mensal dos servidores efetivos, incluindo o abono de natal, devidos pelo órgão empregador;

· 11% incidentes e deduzidos mensalmente sobre a totalidade da base de contribuição dos servidores ativos, aposentados e pensionistas.

b) Plano de Assistência à Saúde
· 4% devido pelo órgão empregador sobre o total da folha de pagamento mensal dos servidores ativos ou da folha de proventos dos aposentados e pensionistas;

· 11% incidentes e deduzidos mensalmente sobre a totalidade da base de contribuição dos servidores ativos, aposentados e pensionistas.

A principal novidade da proposta está na constituição dos fundos de natureza previdenciária (art. 85), segregados em Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário.

O primeiro, composto pelos atuais aposentados e pensionistas e os servidores admitidos até 31 de dezembro de 2003, que será financiado pelo regime de repartição simples, com as despesas pagas pelas contribuições de seus respectivos servidores e da Prefeitura, que aportará recursos em caso de necessidade. 

O segundo, composto por todos os servidores ativos admitidos a partir de 1o de janeiro de 2004 e todos os futuros servidores do Município, que será financiado pelo regime financeiro de capitalização e terá o plano de custeio calculado para que seja permanente seu equilíbrio financeiro e atuarial.
Denominada como segregação de massas, a medida é sugerida pelo estudo atuarial para a equação do déficit financeiro do Plano, tendo em vista as determinações do Ministério da Previdência Social, por meio da Portaria no 403/2008, com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, a seguir transcrito:
“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

 ...”

A partir de 1998, por meio da Lei no 9.717 (que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios), os regimes próprios de previdência social são obrigados a contratar estudos atuariais, realizados por profissional com formação acadêmica em ciências atuariais e legalmente habilitado para o exercício da profissão, que, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, tem o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo Plano.
Desde então, os estudos realizados em nosso Município apontam para o  desequilíbrio e déficit atuarial crescentes, com consequências futuras na falta de recursos para a Caapsml cobrir os gastos com aposentadorias e pensões.

O 
quadro  a seguir evidencia a evolução do desequilíbrio dos últimos seis anos:
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O estudo atuarial concluído em agosto de 2010, evidencia déficit do Plano de Previdência, naquela data, no valor de R$ 671.049.362,28 (seiscentos e setenta e um milhões, quarenta e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e vinte e oito centavos), projetado a partir dos seguintes dados:
	Valor Atual das Obrigações (em 31/08/2010)
	R$

	Com benefícios concedidos
	676.238.958,45

	Com benefícios a conceder
	1.455.544.957,89

	Custo total
	2.131.783.916,34

	Valor Atual das Obrigações (em 31/08/2010)
	R$

	(-) Compensação entre os sistemas de previdência
	142.647.135,50

	(-) Contribuições futuras
	991.378.333,48

	(-) Disponibilidades financeiras do Fundo de Previdência
	118.326.911,75

	(-) Dívidas do Município para com o Fundo de Previdência (Leis nos 9.566/2004 e 10.313/2007)
	208.382.173,33

	(=) Déficit Líquido
	671.049.362,28


A avaliação atuarial aponta que o valor dos benefícios concedidos e a conceder, na data de realização dos estudos, é de R$ 2.131.783.916,34 (dois bilhões, cento e trinta e um milhões, setecentos e oitenta e três mil, novecentos e dezesseis reais e trinta e quatro centavos).

Para financiar tal passivo, a soma dos recursos, também em data de 31 de agosto de 2010, é de R$ 1.460.734.554,06 (um bilhão, quatrocentos e sessenta milhões, setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e seis centavos), representados pela compensação entre os sistemas de previdência, pelas contribuições futuras, pelas disponibilidades financeiras e pelo recebimento do montante devido pelo Município e parcelado pelas leis nos 9.566/2004 e 10.313/2007.
A diferença entre os dois valores (R$ 671.049.362,28) representa o déficit previdenciário.

O estudo indica que, para cobertura do déficit, o Município deverá aportar recursos financeiros ao Plano, a partir do exercício financeiro de 2015, que serão utilizados para complementar o custeio das aposentadorias e pensões, enquanto houver segurados vivos no Fundo Financeiro, conforme a seguir:

	Descrição
	Aportes
(R$)

	2011
	0,00

	2012
	0,00

	2013
	0,00

	2014
	0,00

	2015
	39.218.424,04

	2016
	43.444.496,68

	2017
	46.867.647,98

	2018
	50.897.653,53

	...
	...

	...
	...

	2050
	12.884.691,70

	...
	...

	...
	...

	Não haverá mais aportes quando falecerem todos os integrantes do Fundo Financeiro 
	


Trata-se de medida obrigatória, exigida pelo Ministério da Previdência Social e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, como condição para a obtenção da Certidão de Regularidade Previdenciária, e com ela, a continuidade do recebimento de transferências voluntárias, da compensação financeira entre os sistemas de previdência, dentre outros benefícios.
Segundo instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Instrução Normativa no 56/2011, art. 16, § 9o, inciso V), os aportes para cobertura de déficit atuarial não serão incluídos no limite de gastos com pessoal.

A partir do próximo Plano Plurianual, a ser aprovado no segundo semestre de 2013, deverão estar previstos os aportes anuais, em cujas leis orçamentárias correspondentes serão alocados os recursos, oriundos da arrecadação de receitas próprias do Município.
Feitas as considerações pertinentes ao âmbito orçamentário e financeiro, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Apenso, cópia do último estudo atuarial realizado.
Londrina, 8 de agosto de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_______________

¹ Documento que atesta a boa gestão do regime próprio de previdência social, sem o qual o Município fica impedido de receber recursos de transferências voluntárias da União, entre outras penalidades.                                                                                                                             
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 109/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 8 de agosto de 2011.
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